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Plano de ensino

Art. 5. O plano de ensino é o instrumento de planejamento das 

atividades para o período letivo e conterá: os 

objetivos/competências, as metodologias e os instrumentos de 

verificação do aprendizado, os conteúdos e práticas, além a 

bibliografia básica e complementar do componente curricular 

conforme PPC.

§ 1º. O plano de ensino deve ser elaborado pelo(s) professor(es) 

do componente curricular e disponibilizado para a Coordenação de 

Curso e alunos, no início de cada período letivo;



  

Horário de aula

Art. 9. O curso é oferecido no turno noturno, e os horários 

acadêmicos são organizados como:

I. Uma aula de uma hora e vinte minutos, das 19:00 às 20:20

II. Intervalo, das 20:20 às 20:40

III. Uma aula de uma hora e vinte minutos, das 20:40 às 22:00

Art. 10. O Atendimento Extra Classe é o espaço destinado ao 

esclarecimento de dúvida dos alunos e acontece nos 30 minutos 

que antecedem o início da aula, ou seja, das 18:30 às 19:00.



  

Processos acadêmicos

Art. 13. São processos acadêmicos relativos aos cursos de técnicos:

I - ingresso;

II - matrícula inicial;

III - rematrícula;

IV - trancamento de matrícula;

V - cancelamento de matrícula em componente curricular;

VI - cancelamento de matrícula;

VII - adaptações de componentes curriculares;

VIII - validação de componentes curriculares;

IX - estágio;

X - exercício domiciliar;

XI - avaliação da aprendizagem;

XII - expedição de certificados, diplomas e emissão de histórico escolar;

XIII – recursos.



  

(Re) ingresso

Art. 15. Não será concedido 

reingresso ou transferência, 

excetuando-se os casos previstos em 

lei, para o primeiro semestre.



  

Rematrícula (1)

Art. 17. O curso tem matrícula por componente 

curricular, na qual um conjunto de 

componentes curriculares é escolhido pelo 

aluno a cada período letivo.

§ 1º. O conjunto obedecerá aos prerrequisitos 

e demais critérios constantes no PPC.



  

Rematrícula (2)

Art. 22. A renovação da matrícula será efetivada a cada período letivo pelo 

aluno ou seu representante legal, nos prazos estabelecidos no calendário 

acadêmico.

§ 1º. A efetivação de rematrícula em um componente curricular somente 

ocorrerá se não houver conflitos de horários e de prerrequisitos, e se for 

respeitada a carga horária mínima de 180h.

§ 3º. Caso o aluno não efetue a rematrícula nos prazos previstos no 

calendário acadêmico, poderá efetuar matrícula, no período ajuste. Se não 

efetuar a matrícula em nenhum dos dois períodos terá a matrícula cancelada 

por desistência.



  

Trancamento (1)

Art. 24. O aluno poderá solicitar até dois trancamentos para um mesmo 

curso.

Art. 26. Caberá à Coordenação de Curso a emissão de parecer sobre o 

processo de trancamento de matrícula, considerando:

I - o limite de dois deferimentos de processo de trancamento de 

matrícula por aluno;

II - não ser ingressante;

III - a data limite de solicitação fixada no calendário acadêmico, 

equivalente a 25%  (vinte e cinco por cento) da execução do período 

letivo, contada a partir do primeiro dia letivo.



  

Trancamento (2)

Art. 28. Caso haja alteração curricular durante o 

trancamento, o aluno se adaptará a nova matriz 

curricular do curso, no retorno.

Art. 29. A solicitação de retorno do trancamento será 

formalizada pelo aluno por meio de protocolo específico 

para a Coordenação de Curso, no período de matrícula.



  

Cancelamento de matrícula

Art. 36. O cancelamento ocorrerá:

I - por substituição de outro candidato, quando nos primeiros 15 dias letivos 

do curso, o aluno com matrícula inicial, não comparecer às aulas por um 

período de 5 (cinco) dias letivos consecutivos;

II - por abandono, a qualquer tempo, quando o aluno deixar de comparecer 15 

(quinze) dias letivos consecutivos

Art. 38. O aluno que não concluir o curso em até o dobro do período de 

integralização previsto no PPC terá sua matrícula cancelada, podendo requerer 

documento comprobatório de seu percurso escolar.



  

Validação

Art. 43. A validação de componentes curriculares 

poderá ocorrer:

I - para o reconhecimento de estudos realizados 

em outro curso de mesmo nível ou superior em que 

obteve êxito, no IFSC ou em outra instituição;

II - para reconhecimento de saberes mediante 

realização de atividade passível de avaliação.



  

Avaliação (1)

Art. 54. A recuperação de estudos compreenderá a realização de novas 

atividades pedagógicas no decorrer do período letivo, que possam 

promover a aprendizagem.

§ 2º. Ao final dos estudos de recuperação o aluno será submetido à nova 

avaliação do conteúdo a ser recuperado.

Art. 55. ...

§ 1º. Será obrigatória a frequência às atividades correspondentes a 

cada componente curricular, ficando nela reprovado o aluno que não 

comparecer, no mínimo, a 75% (setenta e cinco por cento).



  

Avaliação (2)

Art. 56. A avaliação final do aluno é feita pelo conjunto dos professores de cada 

fase, em um Encontro Pedagógico realizado no final do semestre letivo e leva em 

conta o aproveitamento geral do estudante em todas as unidades em que está 

matriculado.

Art. 57. Em caso de ausência nas atividades pedagógicas por problemas de saúde, o 

aluno (quando maior de idade) ou responsável (quando menor de idade) comunicará a 

Coordenação do Curso e encaminhará posteriormente o atestado médico à mesma 

Coordenação, em até 3 (três) dias úteis, contados do término do afastamento.

Nota: solicitamos a comunicação à coordenação em caso de atestados longos.



  

Conceitos

Art. 102 (nova RDP). O resultado da avaliação será 

registrado em valores inteiros de 0 (zero) a 10 (dez).

§ 1o O resultado mínimo para aprovação em um componente 

curricular é 6 (seis).

§ 2o Ao aluno que comparecer a menos de 75% (setenta e 

cinco por cento) da carga horaria estabelecida no PPC para 

o componente curricular sera atribuído o valor 0 (zero).



  

Conselho de classe

Art. 60. O conselho de classe é uma instância deliberativa sobre a 

avaliação da aprendizagem e sua realização para os cursos técnicos é 

obrigatória, devendo ocorrer pelo menos 02 (duas) vezes por período 

letivo.

Art. 61. No primeiro conselho de classe do período letivo, haverá 

participação de representantes dos alunos.

Paragráfo único. A participação de todos alunos da turma pode ocorrer 

desde que acordada antecipadamente entre alunos, núcleo pedagógico e 

coordenação de curso.



  

Dúvidas?
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